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ATA N.º 24/2018 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZANOVE DE 

NOVEMBRO DE DOIS MIL E DEZOITO 

 ________ Aos dezanove dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito, nesta 

Vila de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas 

e cinco minutos, estando presentes: __________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________   

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires  _______________________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor, a quinze do 

corrente, o qual deu entrada no Município no dia seguinte, sob o número onze mil 

quatrocentos e seis, no qual informa que não poderá comparecer à reunião, por motivos 

profissionais, solicitando justificação de sua ausência e que seja efetuada a convocatória 

ao Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. ___________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador, 

Senhor Gabriel de Oliveira Feitor da presente reunião de Câmara. __________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor João 

Carlos Braga Correia Pinto, portador do Cartão de Cidadão nº 11217116, residente na 

Travessa do Vale da Dama, em Zibreira, Concelho de Torres Novas, cidadão seguinte 

na ordem da respetiva lista. ________________________________________________   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  
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 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 15 de outubro de 2018. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Ata da Reunião de Câmara Extraordinária do dia 29 de outubro de 

2018. (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 1.3 - Queixa da Presidente da Câmara Municipal de Alcanena contra o 

programa “Linha Aberta”, transmitido em 5 de dezembro de 2017, pela SIC, pela 

exibição de reportagem alusiva aos maus cheiros em Alcanena, com a falta de 

contraditório, com prejuízo para a informação. Documento ref.ª 10075/2018, Processo 

ref.ª 2018/900.20.400/2. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 1.4 – Clarificação e correção à deliberação do ponto 2.e) da Reunião de 

Câmara n.º 4/2018, de 19/02/2018. Documento 13485/2018. Processo ref.ª 

2018/150.10.701/4 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 06-09-2018 a 06/11/2018. 

Documento ref.ª 13163/2018, Processo ref.ª 2018/150.20.400/11. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.b) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura nº 201800058249, referente ao período de 13 de 

setembro a 11 de outubro de 2018. Documento ref.ª 13050/2018, Processo ref.ª 

2018/300.10.002/52. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.c) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura nº 201800054018, referente ao período de 23 de 

agosto a 20 de setembro de 2018. Documento ref.ª 12603/2018, Processo ref.ª 

2018/300.10.002/50. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.d) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura nº 201800056659, referente ao período de 07 de 

setembro a 04 de outubro de 2018. Documento ref.ª 13275/2018, Processo ref.ª 

2018/300.10.002/53. (Para deliberação) _______________________________________  
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 ________ 2.e) Anulação do Processo de execução fiscal n.º 27/2018, instaurado em 12 

de outubro de 2018, emitida em 25 de setembro de 2018) a feirante. Documento ref.ª 

13429/2018, Processo ref.ª 2018/600.40.501/32. (Para deliberação) _________________  

 ________ 2.f) Pedido de indemnização por danos em viatura devido a acidente 

ocorrido em 18-06-2018, na estrada de Alcanena para Amiais de baixo. Documento ref.ª 

13417/2018, Processo ref.ª 2018/300.40.511/13. (Para deliberação) _________________  

 ________ 2.g) Despacho de Interrupção de Trânsito – Convívio de São Martinho – 

Chã de Cima. Documento ref.ª 13109/2018, Processo ref.ª 2018/450.10.027/31. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 47 ao Orçamento e 44 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 12710/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/52. (Para conhecimento) 

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 26 de outubro a 8 de novembro de 2018, no 

valor global de €423.309,93. Documento ref.ª 13322/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.400/123. (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de 26 de outubro a 8 

de novembro de 2018, no valor de €404.636,06. Documento ref.ª 13323/2018, processo 

ref.ª 2018/300.50.400/124. (Para conhecimento) ________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 26 de outubro a 8 de novembro de 2018 - Documento ref.ª 13324/2018, 

Processo ref.ª 2018/300.50.400/125; _________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €468.864,17, correspondentes às 

autorizações números 5145 a 5281; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €48.274,65, correspondentes às 

autorizações números 459 a 486. (Para conhecimento) ___________________________   

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de 26 de outubro a 8 de 

novembro de 2018 - Documento ref.ª 13326/2018, Processo ref.ª 2018/300.50.400/126:  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €221.374,11; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €384,60. (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________   

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  



. Pg.5 

Reunião de 19/11/2018 

 

 ________ 3.1 - Atribuição de Subsídio para Visitas de Estudo no Ano Letivo 

2018/2019 – Pré-Escolar e 1.º Ciclo de Ensino Básico do Concelho – Agrupamento de 

Escolas de Alcanena. Documento ref.ª 11376/2018, Processo ref.ª 2018/850.10.002/17. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 3.2 - Orçamento Participativo Jovem 2019. Normas de participação. 

Documento ref.ª 13339/2018, Processo ref.ª 2018/150.20.101/24. (Para deliberação) ___  

 ________ 3.3 - Acolhimento habitacional urgente - Família refugiada da Venezuela. 

Documento ref.ª 13174/2018. Processo ref.ª 2018/650.10.104/69. (Para ratificação) ____  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento n.º 8546/2017, de Arménio Santos Duque, Unipessoal, 

Lda., com referência ao pedido de certidão de reconhecimento de interesse público 

municipal para regularização de uma exploração pecuária em Serra de Santo António, 

da Freguesia de Serra de Santo António. (Para apreciação – processo deserto.) ________  

 ________ 4.2 – Programa Estratégico de Reabilitação Urbana das Operações de 

Reabilitação Urbana Sistemática de Louriceira, Malhou e Espinheiro. Documento ref.ª 

13541/2018, Processo ref.ª 2018/150.10.400/16. (Para deliberação) _________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Vistoria da empreitada "03/2014/DPGOM - Remodelação da Rede de 

Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena" para efeitos de 1.ª liberação de 

caução ao abrigo da a) e b) do n.º 5 do art.º 295.º do Código dos Contratos Públicos 

(CCP) Inf 477/DPGOM/2018. Documento ref.ª 13433/2018, Processo ref.ª 

2018/900.20.400/2. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada de Requalificação do Jardim Municipal de Alcanena - 

Libertação de caução (Inf 447/2018/DPGOM). Documento ref.ª 12438/2018. Processo 

ref.ª 2016/300.10.001/41 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 5.3 – Plano de desvio de trânsito na Rua José Afonso, Alcanena. Documento 

ref.ª 13561/2018. Processo ref.ª 2018/550.10.300/11 (para deliberação)______________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  
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 ________ 6.1 – Autorização para a arrecadação da receita de Bilheteira do Cine Teatro 

São Pedro. Documento ref.ª 12649/2018, Processo 2018/300.50.800/16. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Apoio às Festividades Religiosas e/ou Cívicas do Concelho de 

Alcanena – Pedido formulado pelo Grupo Desportivo e Recreativo da Graça de 

Bugalhos - Festas em Honra de Nossa Senhora da Graça, em Bugalhos. Documento ref.ª 

12966/2018, Processo ref.ª 2018/850.10.600/5. (Para deliberação) __________________  

 ________ 6.3 - Proposta de Apoio ao Clube de Karaté Amicale de Alcanena - 

Comparticipação das Despesas de Obras. Documento ref.ª 5186/2018, Processo ref.ª 

2018/850.10.600/35. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6.4 - Oferta de documento à Biblioteca Municipal de Alcanena. Documento 

ref.ª 4724/2018, Processo ref.ª 2018/300.10.004/25. (Para deliberação) 

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e cinco minuto, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os 

membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão 

a efetuar.  _____________________________________________________________  

 ________ Os Senhores Vereadores não colocaram nenhuma questão. ______________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quinze minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia quinze de outubro de dois mil e 

dezoito. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia quinze de outubro de 

dois mil e dezoito, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Ata da reunião 

ordinária da Câmara, realizada no passado dia quinze de outubro de dois mil e dezoito. _  

 ________ 1.2– Ata da Reunião Extraordinária da Câmara do dia vinte e nove de 

outubro de dois mil e dezoito. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que a Ata 

seria presente a outra reunião, dado que carecia, ainda, de verificação. ______________   

 ________ 1.3 - Queixa da Presidente da Câmara Municipal de Alcanena contra o 

programa “Linha Aberta”, transmitido em cinco de dezembro de dois mil e 

dezassete, pela SIC – Sociedade Independente de Comunicação, Sociedade 

Anónima, pela exibição de reportagem alusiva aos maus cheiros em Alcanena, com 

a falta de contraditório, com prejuízo para a informação. Documento referência 

dez mil e setenta e cinco/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/900.20.400/2. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a resposta enviada pela Entidade Reguladora para a 

Comunicação Social, tomada por Deliberação ERC/dois mil e dezoito/duzentos 

(CONTJOR-TV), referente à queixa apresentada pela Presidente da Câmara Municipal 

de Alcanena contra o programa “Linha Aberta”, transmitido em cinco de dezembro de 

dois mil e dezassete, pela SIC – Sociedade Independente de Comunicação, Sociedade 

Anónima, pela exibição de reportagem alusiva aos maus cheiros em Alcanena, com a 

falta de contraditório, com prejuízo para a informação. ___________________________  

 ________ Foi deliberado, pelo Conselho Regulador da Entidade Reguladora para a 

Comunicação Social, no exercício e competências de regulação constantes dos artigos 

sétimo, alínea d) e vigésimo quarto, número três, alínea a), dos Estatutos da Entidade 

Reguladora para a Comunicação Social, anexos à Lei número cinquenta e três/dois mil e 

cinco, de oito de novembro, instar a SIC – Sociedade Independente de Comunicação, 
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Sociedade Anónima, que procure ouvir todas as partes com interesses atendíveis nas 

suas reportagens, bem como abster-se de dar um tratamento sensacionalista às mesmas, 

pondo em causa o seu rigor informativo. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

esclarecimentos sobre o assunto e saudou a Entidade Reguladora para a Comunicação 

Social por ter procurado garantir o rigor informativo. ____________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.4 – Clarificação e correção à deliberação do ponto 2.e) da Reunião de 

Câmara número quatro/dois mil e dezoito, de dezanove de fevereiro de dois mil e 

dezoito. Documento referência treze mil quatrocentos e oitenta e cinco/dois mil e 

dezoito. Processo referência 2018/150.10.701/4 (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na que se propõe 

que se clarifique a deliberação da reunião de Câmara, de dezanove de fevereiro de dois 

mil e dezoito, efetuando-se a seguinte correção, ficando esta apensa à Ata dessa mesma 

reunião de Câmara. _______________________________________________________  

 ________ Onde se lê: “Mais foi deliberado, após aprovação da assunção dos 

compromissos plurianuais para os anos de dois mil e dezoito e dois mil e dezanove, por 

parte da Assembleia Municipal, aprovar a adjudicação da empreitada dezanove/dois mil 

e dezassete/DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais – 

Execução da Rede de Saneamento de Águas Residuais no Covão do Coelho e Vale 

Alto, à empresa TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade 

Anónima pelo valor de dois milhões sessenta e oito mil quinhentos e sessenta e três 

euros e sessenta e nove cêntimos, acrescido de Imposto Sobre o Valor Acrescentado à 

taxa reduzida em vigor, e por um prazo de trezentos e sessenta e cinco dias, aprovando-

se, também, todas as propostas contidas no relatório final, para efeitos de adjudicação.” 

 ________ Deve-se ler: “Mais foi deliberado aprovar a adjudicação da empreitada 

dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais – Execução da Rede de Saneamento de Águas Residuais no Covão do 

Coelho e Vale Alto, à empresa TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, 

Sociedade Anónima pelo valor de dois milhões sessenta e oito mil quinhentos e sessenta 

e três euros e sessenta e nove cêntimos, acrescido de Imposto Sobre o Valor 

Acrescentado à taxa reduzida em vigor, e por um prazo de trezentos e sessenta e cinco 

dias, aprovando-se, também, todas as propostas contidas no relatório final, para efeitos 
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de adjudicação. A adjudicação fica condicionada à aprovação da assunção dos 

compromissos plurianuais para os anos de dois mil e dezoito e dois mil e dezanove, por 

parte da Assembleia Municipal, produzindo a adjudicação efeitos após essa aprovação.” 

 ________ A presente proposta deve ser aprovada em Reunião de Câmara Municipal e 

dessa aprovação dar-se conhecimento ao Tribunal de Contas.  _____________________  

 ________ A proposta advém do pedido de esclarecimentos formulado pelo Tribunal de 

Contas, quanto à cópia da deliberação de adjudicação da empreitada, tomada pela 

Câmara Municipal na reunião realizada a dezanove de fevereiro de dois mil e dezoito. O 

pedido de esclarecimentos vem no seguimento do envio, para efeitos de obtenção de 

Visto Prévio, relativamente ao contrato da empreitada de “Execução das Redes de 

Saneamento de Covão do Coelho e Vale Alto”, celebrado com a firma TOELTA – 

Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima, pelo valor de dois milhões, 

sessenta e oito mil, quinhentos e sessenta e três euros e sessenta e nove cêntimos, 

acrescido de Imposto sobre o Valor Acrescentado. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Clarificada a deliberação tomada 

no Ponto dois ponto e) da Ordem de Trabalhos da reunião ordinária da Câmara, 

realizada a dezanove de fevereiro de dois mil e dezoito, quanto à adjudicação da 

empreitada de “Execução das Redes de Saneamento de Covão do Coelho e Vale Alto”. _  

 ________ Assim, Onde se lê: “Mais foi deliberado, após aprovação da assunção dos 

compromissos plurianuais para os anos de dois mil e dezoito e dois mil e dezanove, por 

parte da Assembleia Municipal, aprovar a adjudicação da empreitada dezanove/dois mil 

e dezassete/DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais – 

Execução da Rede de Saneamento de Águas Residuais no Covão do Coelho e Vale 

Alto, à empresa TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade 

Anónima pelo valor de dois milhões sessenta e oito mil quinhentos e sessenta e três 

euros e sessenta e nove cêntimos, acrescido de Imposto Sobre o Valor Acrescentado à 

taxa reduzida em vigor, e por um prazo de trezentos e sessenta e cinco dias, aprovando-

se, também, todas as propostas contidas no relatório final, para efeitos de adjudicação.” 

 ________ Deve-se ler: “Mais foi deliberado, aprovar a adjudicação da empreitada 

dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais – Execução da Rede de Saneamento de Águas Residuais no Covão do 

Coelho e Vale Alto, à empresa TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, 
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Sociedade Anónima pelo valor de dois milhões sessenta e oito mil quinhentos e sessenta 

e três euros e sessenta e nove cêntimos, acrescido de Imposto Sobre o Valor 

Acrescentado à taxa reduzida em vigor, e por um prazo de trezentos e sessenta e cinco 

dias, aprovando-se, também, todas as propostas contidas no relatório final, para efeitos 

de adjudicação. A adjudicação fica condicionada à aprovação da assunção dos 

compromissos plurianuais para os anos de dois mil e dezoito e dois mil e dezanove, por 

parte da Assembleia Municipal, produzindo a adjudicação efeitos após essa aprovação.” 

 ________ Da presente clarificação deve ser dado conhecimento ao Tribunal de Contas 

e ser apensa à Ata da reunião de Câmara realizada a dezanove de fevereiro de dois mil e 

dezoito, adenda à Ata com a clarificação da deliberação. _________________________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de seis de setembro a seis de 

novembro, ambos de dois mil e dezoito. Documento referência treze mil cento e 

sessenta e três/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/150.20.400/11. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o mapa contendo a posição dos 

compromissos assumidos no período de seis de setembro a seis de novembro, ambos de 

dois mil e dezoito, para os efeitos previstos na alínea c) do número um do artigo sexto 

da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, ou seja, LCPA – Lei dos 

Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. __________________________________   

 ________ O mapa, que contém a posição dos compromissos assumidos para os anos 

seguintes, referente ao período supramencionado, vem acompanhado por ficha de 

compromisso de cada valor assumido. ________________________________________  

 ________ Mais se reforça que a informação da qual constam os compromissos 

plurianuais assumidos deve ser presente à Assembleia Municipal. __________________  

 ________ A aludida informação, e demais documentos anexos, deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta Ata. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que, 

periodicamente, é dado conhecimento à Assembleia Municipal dos compromissos 

assumidos. Virá à próxima reunião os compromissos assumidos entre o dia sete se 

setembro e o período antes da próxima Assembleia Municipal. ____________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais assumidos e remeter à Assembleia Municipal, nos termos da lei. _________  

 ________ 2.b) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura nº 201800058249, referente ao período de treze 

de setembro a onze de outubro de dois mil e dezoito. Documento referência treze 

mil e cinquenta/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.10.002/52. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezoito zero zero 
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zero cinco oito dois quatro nove, emitida a dezassete de outubro de dois mil e dezoito, 

respeitante ao período de faturação de treze de setembro a onze de outubro dois mil e 

dezoito. __  _____________________________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a vinte e nove de outubro de dois mil e dezoito, na qual se informa 

que os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência 

de rotura. _  _____________________________________________________________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, aprovado em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de 

dois mil e treze, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, ter comprovado a existência rotura. _________________________   

 ________ Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Propõem, igualmente, que seja autorizada a redução das tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o 

consumo referente à rotura se reflita na mesma. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezoito zero zero zero cinco oito dois quatro nove, emitida a dezassete de outubro de 

dois mil e dezoito, respeitante ao período de faturação de treze de setembro a onze de 

outubro dois mil e dezoito, emitida pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________  

 ________ Autorizada a redução das tarifas de saneamento e resíduos sólidos referentes 

à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura se reflita na 

mesma. __  _____________________________________________________________  

 ________ 2.c) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura nº 201800054018, referente ao período de vinte e 

três de agosto a vinte de setembro de dois mil e dezoito. Documento referência doze 

mil seiscentos e três/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.10.002/50. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio uma requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 
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resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezoito zero zero 

zero cinco quatro zero um oito, emitida a vinte e seis de setembro de dois mil e dezoito, 

respeitante ao período de faturação de vinte e três de agosto a vinte de setembro dois mil 

e dezoito. _  _____________________________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a vinte e três de outubro de dois mil e dezoito, na qual se informa 

que os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência 

de rotura. _  _____________________________________________________________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, aprovado em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de 

dois mil e treze, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, ter comprovado a existência rotura. _________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Propõem, igualmente, que seja autorizada a redução das tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o 

consumo referente à rotura se reflita na mesma. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezoito zero zero zero cinco quatro zero um oito, emitida a vinte e seis de setembro de 

dois mil e dezoito, respeitante ao período de faturação de vinte e três de agosto a vinte 

de setembro dois mil e dezoito, emitida pela firma Luságua Alcanena – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima. ________________________________________________  

 ________ Autorizada a redução das tarifas de saneamento e resíduos sólidos referentes 

à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura se reflita na 

mesma. __  _____________________________________________________________  

 ________ 2.d) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura nº 201800056659, referente ao período de sete de 

setembro a quatro de outubro de dois mil e dezoito. Documento referência treze 

mil duzentos e setenta e cinco/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/300.10.002/53. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 
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resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezoito zero zero 

zero cinco seis seis cinco nove, emitida a onze de outubro de dois mil e dezoito, 

respeitante ao período de faturação de sete de setembro a quatro de outubro dois mil e 

dezoito. __  _____________________________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a seis de novembro de dois mil e dezoito, na qual se informa que 

os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de 

rotura. ___  _____________________________________________________________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, aprovado em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de 

dois mil e treze, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, ter comprovado a existência rotura. _________________________   

 ________ Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Propõem, igualmente, que seja autorizada a redução das tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o 

consumo referente à rotura se reflita na mesma. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezoito zero zero zero cinco seis seis cinco nove, emitida a onze de outubro de dois 

mil e dezoito, respeitante ao período de faturação de sete de setembro a quatro de 

outubro dois mil e dezoito, emitida pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________  

 ________ Autorizada a redução das tarifas de saneamento e resíduos sólidos referentes 

à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura se reflita na 

mesma. __  _____________________________________________________________  

 ________ 2.e) Anulação do Processo de Execução Fiscal número vinte e sete/dois 

mil e dezoito, instaurado em doze de outubro de dois mil e dezoito, emitida em 

vinte e cinco de setembro de dois mil e dezoito, a feirante. Documento referência 

treze mil quatrocentos e vinte e nove/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/600.40.501/32. (Para deliberação) _____________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa dos débitos efetuados ao tesoureiro, das taxas de ocupação de espaços da Feira 

Semanal e do Mercado Descoberto, referentes às taxas que deveriam ter sido pagas até 

ao dia dez de outubro de dois mil e dezoito.  ___________________________________  

 ________ Foi notificado o feirante do Processo de Execução Fiscal número vinte e 

sete/dois mil e dezoito, instaurado a doze de outubro de dois mil e dezoito, 

conhecimento número vinte/dois mil e dezoito, da mesma data, referente à fatura 

número zero zero dois/novecentos e noventa e oito, emitida a vinte e cinco de setembro 

do mesmo ano, o qual veio a informar que tinha efetuado o pagamento da fatura a sete 

de outubro de dois mil e dezoito, ou seja, dentro do prazo estabelecido. Apresentou os 

respetivos comprovativos.  _________________________________________________   

 ________ Propõe-se na informação que: _____________________________________  

 ________  a) Se tome a respetiva decisão administrativa de extinguir o Processo de 

Execução Fiscal número vinte e sete/dois mil e dezoito, por força do disposto no artigo 

centésimo septuagésimo sexto do Código de Procedimento e de Processo Tributário, 

consubstanciada na extinção do documento debitado à tesoureira, instaurado em doze de 

outubro de dois mil e dezoito, conhecimento número vinte/dois mil e dezoito, da mesma 

data, fatura número zero zero dois/novecentos e noventa e oito, emitida em vinte e cinco 

de setembro de dois mil e dezoito, por a mesma ter sido paga dentro do prazo 

estabelecido para o efeito; _________________________________________________  

 ________ b) Alcançado tal desiderato, deverá o interessado ser notificado, nos termos 

do Código do Procedimento Administrativo, da decisão que vier a ser proferida sobre a 

matéria ora em apreciação; _________________________________________________  

 ________ c) Sequencialmente deverá ser dado conhecimento do teor da deliberação 

que vier a ser tomada sobre o presente assunto, pelo Órgão Executivo Municipal, aos 

serviços municipais responsáveis pela condução de processos de execução fiscal em 

curso nesta Autarquia Local, bem como à SGFPCO - Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental. __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ a) Extinguir o Processo de Execução Fiscal número vinte e sete/dois mil e 

dezoito, por força do disposto no artigo centésimo septuagésimo sexto do Código de 

Procedimento e de Processo Tributário, consubstanciado na extinção do documento 

debitado à tesoureira, instaurado em doze de outubro de dois mil e dezoito, 
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conhecimento número vinte/dois mil e dezoito, da mesma data, referente à fatura 

número zero zero dois/novecentos e noventa e oito, emitida em vinte e cinco de 

setembro de dois mil e dezoito, por a mesma ter sido paga dentro do prazo estabelecido 

para o efeito; ____________________________________________________________  

 ________ b) Notificar-se o interessado, nos termos do Código do Procedimento 

Administrativo, da decisão que vier a ser proferida sobre a matéria ora em apreciação; _  

 ________ c) Dar conhecimento do teor da deliberação aos serviços municipais 

responsáveis pela condução de Processos de Execução Fiscal em curso nesta Autarquia 

Local, bem como à Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental._____________________________________________________________  

 ________ 2.f) Pedido de indemnização por danos em viatura devido a acidente 

ocorrido em dezoito de junho de dois mil e dezoito, na estrada de Alcanena para 

Amiais de Baixo. Documento referência treze mil quatrocentos e dezassete/dois mil 

e dezoito, Processo referência 2018/300.40.511/13. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a munícipe Carla Isabel Lourenço Martins solicitar ressarcimento dos 

prejuízos que teve, com a sua viatura, na sequência de acidente de viação ocorrido na 

estrada que liga Alcanena a Amiais de Baixo, acidente esse ocorrido a dezoito de junho 

do corrente ano e do qual resultou no dano de duas jantes e furo em dois dos pneus da 

viatura.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Apesar de ter sido informado dos documentos que deveria apresentar para 

que se pudesse efetuar a análise do pedido de indeminização, a munícipe não apresentou 

qualquer um dos documentos de prova de ocorrência do acidente e que constam do 

Edital que entrou em vigor a um de março de dois mil e catorze. Nesse edital torna-se 

público que o prazo e demais condições a observar pelos eventuais lesados sobre 

“ocorrências relacionadas com acidentes de viação derivados de obras e outros em 

estradas municipais”. A requerente apenas apresentou orçamento e referindo ter 

testemunhas mas sem as ter identificado. ______________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se:  ______________________________________  

 ________ a) Que a decisão administrativa aponte no sentido do indeferimento da 

pretensão formulada por Carla Isabel Lourenço Martins, na sequência dos prejuízos que 

teve, com a sua viatura, devido a acidente de viação ocorrido na estrada que liga 

Alcanena a Amiais de Baixo, a dezoito de junho do corrente ano e do qual resultou no 
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dano de duas jantes e furo em dois dos pneus da viatura, não decorrendo qualquer 

responsabilidade da Autarquia a título de responsabilidade extracontratual;___________  

 ________ b) Informar a requerente da decisão tomada, sendo esta sujeita a audiência 

prévia dos interessados estabelecendo-se um prazo de dez dias para que esta se possa 

pronunciar, por escrito, sobre o que se lhe oferecer sobre o sentido da decisão exarada, 

informando-se que, caso nada seja dito sobre o processo que este será arquivado; 

 ________ c) Decorrido o prazo, precedendo de deliberação da Câmara Municipal, 

deverá a interessada ser notificada, nos termos do artigo centésimo décimo quarto do 

Código do Procedimento Administrativo da decisão que vier a ser proferida sobre a 

matéria. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ a) Que a decisão administrativa aponta no sentido do indeferimento da 

pretensão formulada por Carla Isabel Lourenço Martins, na sequência dos prejuízos que 

teve, com a sua viatura, devido a acidente de viação ocorrido na estrada que liga 

Alcanena a Amiais de Baixo, a dezoito de junho do corrente ano e do qual resultou no 

dano de duas jantes e furo em dois dos pneus da viatura, não decorrendo qualquer 

responsabilidade da Autarquia a título de responsabilidade extracontratual;___________  

 ________ b) Informar a requerente da decisão tomada, sendo esta sujeita a audiência 

prévia dos interessados estabelecendo-se um prazo de dez dias para que esta se possa 

pronunciar, por escrito, sobre o que se lhe oferecer sobre o sentido da decisão exarada, 

informando-se que, caso nada seja dito sobre o processo que este será arquivado; 

 ________ c) Decorrido o prazo, precedendo de deliberação da Câmara Municipal, 

notificar-se a interessada, nos termos do artigo centésimo décimo quarto do Código do 

Procedimento Administrativo da decisão que vier a ser proferida sobre a matéria. _____   

 ________ 2.g) Despacho de Interrupção de Trânsito – Convívio de São Martinho 

– Chã de Cima. Documento referência treze mil cento e nove/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/450.10.027/31. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito para a realização do Almoço 

Convívio comemorativo do São Martinho, do Centro Cultural, Recreativo e Desportivo 

da Chã de Cima, levado a efeito no dia onze de novembro do corrente, em Chã de Cima, 

União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, organizados pela Comissão 
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de Festas de Chã de Cima, desde que cumpridos todos os requisitos legais referidos no 

Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de agosto. ___   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número quarenta e sete ao Orçamento e número 

quarenta e quatro às Grandes Opções do Plano. Documento referência doze mil 

setecentos e dez/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/52. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e seis de outubro a oito de 

novembro de dois mil e dezoito, no valor global de quatrocentos e vinte e três mil 

trezentos e nove euros e noventa e três cêntimos. Documento referência treze mil 

trezentos e vinte e dois/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.50.400/123. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos Compromissos efetuados no período de vinte e seis de 

outubro a oito de novembro de dois mil e dezoito, no valor de quatrocentos e 

quatro mil seiscentos e trinta e seis euros e seis cêntimos. Documento referência 

treze mil trezentos e vinte e dois/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/300.50.400/124. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e seis de outubro a oito de novembro de dois mil e dezoito - 

Documento referência treze mil trezentos e vinte e três/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/300.50.400/124; ___________________________________________  
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 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e sessenta e 

oito mil oitocentos e sessenta e quatro euros e dezassete cêntimos, correspondentes 

às autorizações números cinco mil cento e quarenta e cinco a cinco mil duzentos e 

oitenta e um; ___________________________________________________________  

 ________ - Operações não Orçamentais no valor de quarenta e oito mil duzentos 

e setenta e quatro euros e sessenta e cinco cêntimos, correspondentes às 

autorizações números quatrocentos e cinquenta e nove a quatrocentos e oitenta e 

seis. (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionadas em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Pagamentos efetuados período de vinte e seis de 

outubro a oito de novembro de dois mil e dezoito - Documento referência treze mil 

trezentos e vinte e seis/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.50.400/126:  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de duzentos e vinte e um mil 

trezentos e setenta e quatro euros e onze cêntimos; ___________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de trezentos e oitenta e quatro 

euros e sessenta cêntimos. (Para conhecimento) ______________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia 

dezasseis de novembro de dois mil e dezoito, o qual acusa um saldo de dois milhões, 

trezentos e oitenta e sete mil, sessenta e seis euros e sessenta e oito cêntimos, sendo dois 

milhões, duzentos e trinta mil setecentos e trinta e sete euros e cinquenta cêntimos de 

Operações Orçamentais e cento e cinquenta e seis mil trezentos e vinte e nove euros e 

dezoito cêntimos, de Operações de Tesouraria. _________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Atribuição de Subsídio para Visitas de Estudo no Ano Letivo dois 

mil e dezoito/dois mil e dezanove – Pré-Escolar e Primeiro Ciclo de Ensino Básico 

do Concelho – Agrupamento de Escolas de Alcanena. Documento referência onze 

mil trezentos e setenta e seis/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/850.10.002/17. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente, novamente, à reunião, a informação mencionada em epígrafe, na 

qual se propõe que seja novamente aprovada a atribuição de Subsídio para Visitas de 

Estudo, ao Agrupamento de Escolas de Alcanena, considerando que, à data da 

deliberação tomada na reunião de Câmara realizada, não estavam cumpridas as regras 

definidas para a atribuição de apoios, nomeadamente quanto ao cumprimento da Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso e prévia validação das situações contributiva e 

tributária da entidade, uma vez que a despesa não foi submetida a prévio enquadramento 

orçamental pela Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental e 

respetivo compromisso. Deverá ser revogada a deliberação tomada na reunião de 

Câmara realizada a cinco de novembro do corrente. _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de subsídio 

para Visitas de Estudo, ao Agrupamento de Escolas de Alcanena, no total de mil 

quinhentos e trinta e cinco euros, correspondendo a dois euros e cinquenta cêntimos por 

criança. O apoio será de atribuir uma vez no ano letivo de dois mil e dezoito/dois mil e 

dezanove, aos alunos do Pré-Escolar e do Primeiro Ciclo do Ensino Básico, nas 

situações em que não seja viável a cedência dos autocarros do município.  ___________  

 ________ Revogada a deliberação tomada na reunião de Câmara realizada a cinco de 

novembro do corrente, por nessa reunião não estarem cumpridas as regras definidas 

para a atribuição de apoios, nomeadamente quanto ao cumprimento da Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso e prévia validação das situações contributiva e 

tributária da entidade, uma vez que a despesa não foi submetida a prévio enquadramento 

orçamental pela Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental e 

respetivo compromisso. ___________________________________________________  

 ________ 3.2 - Orçamento Participativo Jovem dois mil e dezanove. Normas de 

participação. Documento referência treze mil trezentos e trinta e nove/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/150.20.101/24. (Para deliberação) 
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

aprovação das Normas de Participação do Orçamento Participativo Jovem Dois Mil e 

Dezanove.  _____________________________________________________________  

 ________ O Orçamento Participativo Jovem (OPJ) é um mecanismo de democracia 

participativa que permite aos/às cidadãos/ãs jovens decidirem sobre uma parte do 

orçamento municipal. _____________________________________________________  

 ________ Neste contexto, a Câmara Municipal de Alcanena desafia os/as jovens, com 

idades compreendidas entre os doze e os vinte e nove anos, a identificar, debater e 

priorizar os projetos para o Concelho, e destacará do Orçamento Municipal para o ano 

de dois mil e dezanove, o valor a afetar ao projeto de €20.000 (vinte mil euros). _______  

 ________ O OPJ - Orçamento Participativo Jovem é um processo de envolvimento e 

auscultação da população jovem, residente do Concelho de Alcanena, promovendo a 

democracia participativa, um dos princípios fundamentais da Constituição da República 

Portuguesa.  _____________________________________________________________  

 ________ Tem ainda como objetivo, incentivar os/as jovens ao envolvimento e 

participação cívica, nomeadamente na procura, tendo em conta os recursos disponíveis, 

de soluções para os seus problemas e na concretização de projetos que lhes digam 

respeito diretamente, permitindo a realização das suas necessidades e expectativas. ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que foram efetuadas alterações nas Normas face às que vigoraram no ano passado. ____  

 ________ No artigo sétimo introduziram-se as alíneas c) e j) na cláusula sétima das 

Normas de Participação, referindo-se que serão excluídos os projetos “cuja elaboração 

não seja dos jovens proponentes” e  “cujo beneficio com o projeto não seja destinado à 

comunidade juvenil do Concelho de Alcanena”. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovadas as Normas de 

Participação do Orçamento Participativo Jovem Dois Mil e Dezanove, ao abrigo do 

disposto na alínea u), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________  

 ________ 3.3 - Acolhimento habitacional urgente - Família refugiada da 

Venezuela. Documento referência treze mil cento e setenta e quatro/dois mil e 

dezoito. Processo referência 2018/650.10.104/69. (Para ratificação) ______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

a cedência, a título gratuito, por noventa dias (incluindo despesas de renda, água e 



   Pg. 

Reunião de 19/11/2018                  

24 

eletricidade), do fogo de habitação social sito no Bairro Timor Lorosae, Rua António 

Augusto Louro, Bloco Seis – Primeiro Esquerdo, número cento e oitenta e dois, em 

Alcanena, a um agregado familiar refugiado, advindo da República Bolivariana de 

Venezuela.  _____________________________________________________________  

 ________ Informa-se que o agregado familiar habita numa casa que era dos pais do 

requerente, a qual não tem quaisquer condições de habitabilidade, atestadas pela 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais e sem possibilidade 

de recuperação, devido ao avançado estado de degradação. No final do prazo dos 

noventa dias será efetuada uma reavaliação das condições do agregado familiar e das 

condições da cedência ____________________________________________________  

  ________ Juntou-se ao processo informação referência treze mil quinhentos e oitenta e 

três, datada de quinze de novembro do corrente, na qual vem atualizar a informação 

referência treze mil cento e setenta e quatro. ___________________________________  

 ________ Nessa informação esclarece-se que o representante da família, se dirigiu aos 

serviços do Município para agradecer toda a disponibilidade demostrada na resolução 

do seu caso, mas que os seus pais e irmã não se adaptaram à habitação cedida pelo 

Município de Alcanena, devido à acessibilidade e à falta de transporte do CRIF – 

Centro de Reabilitação Integrado de Fátima, para vir buscar a sua irmã, instituição que 

irá frequentar. ___________________________________________________________  

 ________ Mais informou que o seu núcleo familiar se iria manter na habitação social, 

considerando a proximidade ao seu local de trabalho e à escola dos seus filhos, caso a 

Câmara Municipal mantivesse a proposta de cedência da habitação pelos noventa dias. _  

 ________ Disse ainda que os seus pais e irmã iriam aceitar a habitação que a Junta de 

Freguesia de Minde arranjou para a família, suportando ambos os agregados familiares 

as despesas inerentes.  ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que se propôs que a família ficasse, provisoriamente, instalada numa habitação que a 

Câmara Municipal tinha já preparada para acolhimento de pessoas provenientes de 

outros países e que necessitem de acolhimento. _________________________________  

 ________ Informou que a situação em causa estava a ser acompanhada pela Câmara 

Municipal e pela Junta de Freguesia de Minde. _________________________________  

 ________ Numa primeira fase, veio o casal de idosos para Portugal, com a filha, 

seguidamente veio o filho e, numa terceira fase, veio a esposa do filho e os seus filhos, 

ambos menores.  _________________________________________________________  
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 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse que a 

proposta apresentada era confusa. Se o realojamento se destinava a um agregado 

familiar composto pelos sete elementos se era somente para o filho do casal mais velho, 

sua esposa e seus filhos menores, dado que lhe parecia que o alojamento de Tipologia 

T-Três era insuficiente para o número do agregado familiar.  ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a 

habitação tinha excelentes condições, tinha uma sala bastante generosa que, no seu 

entender, reunia condições mais adequadas que o local onde atualmente estavam a 

habitar. Tratava-se, no entanto, de uma situação provisória e não se estava a falar de 

colocar um agregado familiar de sete pessoas numa habitação Tipologia T-Um.  ______  

 ________ Esclareceu, igualmente que, por opção do casal mais idoso, houve a opção, 

por parte destes, de ficar a residir na casa arrendada, em Minde, de acordo com a 

declaração apresentada. ___________________________________________________  

 ________ O que está a ser colocado à votação é deliberar-se a cedência da habitação 

para integração dos sete elementos do agregado familiar, circunstância a ocorrer caso 

assim o entendam. A Câmara, no entanto, não pode obrigar as pessoas a ficarem onde 

não querem. ____________________________________________________________  

 ________ Mais informou que a família apresentou candidatura ao concurso de 

habitação social que está agora a decorrer até ao final o mês, para uma habitação 

Tipologia T-quatro, havendo, portanto, vantagens que o agregado permaneça junto. Será 

esse o bom aconselhamento que a família pode ter porque o Município continua 

empenhado em apoiar a sua integração. Assim a família possa contribuir para a solução, 

não sendo eles a criar condições para que assim não o seja. _______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a cedência, a título 

gratuito, por noventa dias (incluindo despesas de renda, água e eletricidade), do fogo de 

habitação social sito no Bairro Timor Lorosae, Rua António Augusto Louro, Bloco Seis 

– Primeiro Esquerdo, número cento e oitenta e dois, em Alcanena, a um agregado 

familiar refugiado, advindo da República Bolivariana de Venezuela, composto por sete 

pessoas. No final do prazo dos noventa dias será efetuada uma reavaliação das 

condições do agregado familiar e das condições da cedência. ______________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento n.º 8546/2017, de Arménio Santos Duque, 

Unipessoal, Lda., com referência ao pedido de certidão de reconhecimento de 

interesse público municipal para regularização de uma exploração pecuária em 

Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António. (Para apreciação 

– processo deserto.) ______________________________________________________  

 ________ Presente o requerimento número oito mil quinhentos e quarenta e seis/dois 

mil e dezassete, de Arménio Santos Duque Unipessoal, Limitada, com referência ao 

pedido de certidão de reconhecimento de interesse público municipal na regularização 

de uma exploração pecuária situada em Serra de Santo António, da freguesia de Serra 

de Santo António, nos prédios rústicos inscritos na matriz sob os artigos cento e 

sessenta e cinco, cento e setenta e seis a cento e setenta e nove, todos da Secção G, da 

mencionada freguesia. ____________________________________________________    

 ________ O referido requerimento vem acompanhado da informação técnica emitida 

em vinte e nove de outubro de dois mil e dezoito, pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ____________________________  

 ________ “Na sequência do nosso ofício número quatro mil e novecentos de nove de 

novembro de dois mil e dezassete, o prazo determinado para a junção dos elementos em 

falta encontra-se amplamente ultrapassado, pelo que estão reunidas as condições para 

que o processo em tramitação possa ser declarado deserto, nos termos do Código do 

Procedimento Administrativo.” _____________________________________________  

 ________ O processo em causa é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de 

ser declarado deserto e determinado o seu arquivamento. _________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Nos termos do artigo centésimo 

trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, o pedido terá de ser 

considerado deserto. ______________________________________________________   

 ________ Dado que a firma requerente não deu qualquer resposta à notificação 

efetuada através do ofício número quatro mil e novecentos, de nove de novembro de 

dois mil e dezassete, a Câmara Municipal deliberou informar a mesma de que é sua 

intenção declarar deserto o referido processo. __________________________________  
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 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, exposição acerca 

da presente decisão, em sede de audiência prévia, no prazo de dez dias, contados da data 

de depósito da notificação, findos os quais será o processo declarado deserto, nos 

termos da legislação mencionada, procedendo-se ao respetivo arquivamento. 

 ________ 4.2 – Programa Estratégico de Reabilitação Urbana das Operações de 

Reabilitação Urbana Sistemática de Louriceira, Malhou, Espinheiro e Minde. 

Documento referência treze mil quinhentos e quarenta e um/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/150.10.400/16. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Projeto de Operação de Reabilitação Urbana Sistemática de Minde, 

Operação de Reabilitação Urbana Sistemática de Louriceira, Operação de Reabilitação 

Urbana Sistemática de Malhou e Operação de Reabilitação Urbana Sistemática de 

Espinheiro, orientadas por um Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PEDU), 

determinando-se o prazo de execução da Operação de Reabilitação Urbana de quinze 

anos, conforme disposto no artigo vigésimo do Regime Jurídico da Reabilitação 

Urbana. __  _____________________________________________________________  

 ________ Após aprovação deve ser submetido ao Instituto da Habitação e Reabilitação 

Urbana, Instituto Público, por meios eletrónicos, para emissão de parecer não 

vinculativo, no prazo de quinze dias. _________________________________________  

 ________ Simultaneamente com a remessa, o Projeto de Operação de Reabilitação 

Urbana é sujeito a um período para discussão pública, nos termos do Regime Jurídico 

dos Instrumentos de Gestão Territorial. _______________________________________  

 ________ Decorrido o período de discussão pública, após análise dos contributos, o 

projeto final deve ser deliberado em reunião de Câmara e submetido à Assembleia 

Municipal para aprovação e posterior publicação em Diário da República e na página 

eletrónica do município. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Referiu que a proposta apresentada vem no seguimento do trabalho 

desenvolvido na definição das Áreas de Reabilitação Urbana, as quais, posteriormente, 

deverão ter definidas as Operações de Reabilitação Urbana para cada uma das Áreas de 
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Reabilitação Urbana aprovadas. À data existem cinco áreas de reabilitação urbana 

aprovadas, estando-se a trabalhar na elaboração das restantes cinco áreas. ____________  

 ________ O documento em apreço congrega quatro das cinco áreas de reabilitação 

urbana existentes. Relativamente a Alcanena está a fazer-se uma reapreciação da área já 

aprovada._  _____________________________________________________________  

 ________ Após deliberação de Câmara, será solicitado parecer não vinculativo ao 

IRHU – Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, Instituto Público.  ____________  

 ________ Seguidamente é sujeito a um período de discussão pública para acolhimento 

de contributos. Acolhidos os contributos, é presente, novamente à Câmara Municipal e 

depois à Assembleia Municipal. O processo termina com a publicação em Diário da 

República.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Programa Estratégico 

de Reabilitação Urbana, composto pelo Projetos de Operação de Reabilitação Urbana 

Sistemática de Minde, Operação de Reabilitação Urbana Sistemática de Louriceira, 

Operação de Reabilitação Urbana Sistemática de Malhou e Operação de Reabilitação 

Urbana Sistemática Espinheiro, ao abrigo do artigo décimo sétimo, do Regime Jurídico 

da Reabilitação Urbana, aprovado pelo Decreto-Lei número trezentos e sete/dois mil e 

nove, de vinte e três de outubro. _____________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado submeter ao Instituto da Habitação e Reabilitação 

Urbana, Instituto Público, por meios eletrónicos, para emissão de parecer não 

vinculativo, no prazo de quinze dias. _________________________________________  

 ________ Simultaneamente com a remessa, o projeto de Operação de Reabilitação 

Urbana é sujeito a um período para discussão pública, nos termos do Regime Jurídico 

dos Instrumentos de Gestão Territorial. _______________________________________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Vistoria da empreitada "três/dois mil e catorze/DPGOM - 

Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena" para 

efeitos de primeira libertação de caução ao abrigo da a) e b) do número cinco do 

artigo ducentésimo nonagésimo quinto do Código dos Contratos Públicos (CCP) 

Informação quatrocentos e setenta e sete/DPGOM/dois mil e dezoito. Documento 

referência treze mil quatrocentos e trinta e três/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/900.20.400/2. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

que seja autorizada a libertação de sessenta por cento da caução referente à empreitada 

três/dois mil e catorze/DPGOM – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do 

Sistema de Saneamento de Alcanena, ou seja, trezentos e cinquenta e três mil e sessenta 

e um euros e dez cêntimos. _________________________________________________  

 ________ A proposta de libertação de sessenta por cento das garantias bancárias 

advém das vistorias realizadas a oito de maio e vinte e dois de outubro de dois mil e 

dezoito, por não terem sido detetados defeitos nos trabalhos executados na obra, da 

responsabilidade do empreiteiro, ficando, no entanto, o empreiteiro de proceder à 

entrega, no prazo de sessenta dias, do relatório da inspeção, vídeo e filmagens em cerca 

de vinte e cinco por cento da extensão total dos intercetores gravíticos, nos termos do 

ponto quarenta e seis e seguintes das cláusulas gerais do Caderno de Encargos.  _______  

 ________ Deliberação aprovada por unanimidade: Aprovada a libertação de 

sessenta por cento da caução referente à empreitada três/dois mil e catorze/DPGOM – 

Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de 

Alcanena, no valor de, trezentos e cinquenta e três mil e sessenta e um euros e dez 

cêntimos, caução essa prestada pelas firmas do consórcio adjudicatário, Eco-Edifica- 

Ambiente, Infraestruturas e Construções, Sociedade Anónima e Secal - Engenharia e 

Construções, Sociedade Anónima. ___________________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada de Requalificação do Jardim Municipal de Alcanena - 

Libertação de caução (Informação quatrocentos e quarenta e sete/dois mil e 

dezoito/DPGOM). Documento referência doze mil quatrocentos e trinta e oito/dois 

mil e dezoito. Processo referência 2016/300.10.001/41 (Para deliberação) _________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a libertação total da caução que ainda se encontra retida, referente à Empreitada de 

Requalificação do Jardim Municipal de Alcanena, considerando que a obra foi já 

recebida, definitivamente, a treze de março de dois mil e dezassete. _________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a libertação total da 

caução que ainda se encontra retida, referente à Empreitada de Requalificação do 

Jardim Municipal de Alcanena, considerando que a obra foi já recebida, 

definitivamente, a treze de março de dois mil e dezassete, caução essa prestada pelas 

firmas do consórcio adjudicatário, Transfor II – Engenharia e Construções Sociedade 

Anónima e Desarfate – Desaterros de Fátima, Limitada. __________________________  

 ________ 5.3 – Plano de desvio de trânsito na Rua José Afonso, Alcanena. 

Documento referência treze mil quinhentos e sessenta e um/dois mil e dezoito. 

Processo referência 2018/550.10.300/11 (para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Plano de Desvio de Trânsito na Rua José Afonso, em Alcanena e a 

colocação de sinalização temporária, conforme planta anexa à informação. ___________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Plano de Desvio de 

Trânsito na Rua José Afonso, em Alcanena e a colocação de sinalização temporária, 

conforme planta anexa à informação, devendo-se proceder à respetiva divulgação, por 

meio de edital. __________________________________________________________   
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Autorização para a arrecadação da receita de Bilheteira do Cine 

Teatro São Pedro. Documento referência doze mil seiscentos e quarenta e 

nove/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.50.800/16. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a arrecadação da receita proveniente do pagamento dos espetáculos apresentados no 

Cine Teatro São Pedro, todos com o custo unitário de cinco euros, nomeadamente: ____  

 ________ - Concerto em Homenagem a Vianna da Motta, que se realizou a vinte de 

outubro do corrente; ______________________________________________________  

 ________ - Sinfonia em Três Andamentos, que se realizará a vinte e três e vinte e 

quatro de novembro; ______________________________________________________  

 ________ - Sublinhar, a realizar no dia um de dezembro. ________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou se o 

espetáculo que se vai realizar nos dias vinte e três e vinte e quatro de novembro é o 

mesmo da Comemoração do Aniversário do Cine Teatro São Pedro. ________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez esclareceu 

que o valor foi estabelecido de acordo com a sensibilização dos serviços e do próprio 

Grupo de Teatro. Estabeleceu-se que, por se realizar no dia do aniversário, a entrada 

deveria ser gratuita, mas que os restantes deveriam ser considerados com se se tratasse 

de espetáculos autónomos. Vão-se realizar mais dois espetáculos, mas o mesmo poderia 

não ocorrer.  ____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto insistiu que, na 

sua opinião, as três sessões do espetáculo deveriam ser gratuitas ou então deveriam ser 

todas a pagar. Não fazia sentido existirem condições diferentes quando não existem 

alterações aos espetáculos.  ________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse ser da 

opinião que se deveria manter a gratuitidade dos três espetáculos, por uma questão de 

equidade, dado que se tratava do mesmo espetáculo.  ____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

acrescentou que, apesar de se tratar de um valor simbólico que, apesar de não pagar o 

investimento, é uma medida com a qual se identificam. No entanto, deve ser garantida a 
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universalidade do acesso às três sessões do espetáculo porque mobiliza muitos 

familiares dos atores e dos alunos da escola de dança. ___________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez insistiu que 

foi entendimento tratar-se as outras duas sessões como se tratasse de um outro 

espetáculo do grupo de teatro e que o pagamento simbólico vinculava as pessoas a irem 

ao espetáculo. ___________________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no sentido de se sair 

do impasse criado, propôs que excecionasse todas as sessões do pagamento da entrada, 

dado tratar-se do mesmo espetáculo, dinamizado pelo mesmo grupo, associado às 

Comemorações do Aniversário do Cine Teatro São Pedro, de modo a que se possa 

chegar a novecentas pessoas, nas mesmas condições e não apenas a trezentas.  ________  

 ________ Acrescentou que o pagamento dos espetáculos tem vindo a ser sinalizado 

pela própria comunidade.  _________________________________________________  

 ________ Propôs que se excecionasse, igualmente, o pagamento do espetáculo 

“Sublinhar”, considerando tratar-se de um espetáculo direcionado ao público infantil. __  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

de bilheteira proveniente dos seguintes espetáculos: _____________________________  

 ________ - Concerto em Homenagem a Vianna da Motta, que se realizou a vinte de 

outubro do corrente; ______________________________________________________  

 ________ Relativamente às sessões do espetáculo Comemorativo do Aniversário do 

Cine Teatro São Pedro, “Sinfonia em Três Andamentos”, que se realizará a vinte e três e 

vinte e quatro de novembro, aprovada a isenção do pagamento da entrada nos 

espetáculos. _____________________________________________________________   

 ________ Relativamente ao espetáculo infantil “Sublinhar”, a realizar no dia um de 

dezembro, isentar, igualmente a cobrança de entrada no espetáculo, por se tratar de um 

espetáculo direcionado ao público infantil. ____________________________________  

 ________ Aprovada, ainda, para o ano de dois mil e dezanove, a arrecadação da 

receita dos espetáculos dos quais se efetuar cobrança de entrada, com exceção dos 

espetáculos enquadrados nas comemorações do Ano Novo, Vinte e Cinco de Abril, Oito 

de Maio, Aniversário do Cine Teatro São Pedro, Natal e outros que venham a ser 

considerados. ___________________________________________________________  

 ________ A receita deverá dar entrada nos cofres do município mediante informação 

técnica. __  _____________________________________________________________  
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 ________ 6.2 – Apoio às Festividades Religiosas e/ou Cívicas do Concelho de 

Alcanena – Pedido formulado pelo Grupo Desportivo e Recreativo da Graça de 

Bugalhos - Festas em Honra de Nossa Senhora da Graça, em Bugalhos. Documento 

referência doze mil novecentos e sessenta e seis/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/850.10.600/5. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, na reunião de Câmara realizada a dezanove de fevereiro do corrente, foi 

aprovado o apoio às Festividades Religiosas e/ou Cívicas do Concelho de Alcanena, em 

benefício das respetivas Comissões de Festas ou Fábricas da Igreja Paroquial de cada 

uma das localidades, que devem proceder individualmente à prévia solicitação do 

respetivo apoio, efetuando prova de estarem devidamente constituídas e possuírem a 

situação tributária e contributiva devidamente regularizada. _______________________  

 ________ Tendo em conta que o Grupo Desportivo e Recreativo da Graça de 

Bugalhos é o responsável pela organização dos festejos em Honra de Nossa Senhora da 

Graça, em Bugalhos, na pessoa dos membros da sua direção, conforme email enviado e 

com registo de entrada oito mil cento e vinte e dois, de vinte de agosto de dois mil e 

dezoito, coloca-se à consideração superior a atribuição do referido apoio a esta entidade.   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que, para a próxima proposta de apoio às Festividades Religiosas e/ou Cívicas do 

Concelho de Alcanena já ficará considerado que o apoio será dado ao Grupo Desportivo 

e Recreativo da Graça de Bugalhos. __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição, ao Grupo 

Desportivo e Recreativo da Graça, do apoio aprovado em reunião de Câmara realizada a 

dezanove de fevereiro do corrente, para a organização dos Festejos Honra de Nossa 

Senhora da Graça, em Bugalhos. ____________________________________________  

 ________ 6.3 - Proposta de Apoio ao Clube de Karaté Amicale de Alcanena - 

Comparticipação das Despesas de Obras. Documento referência cinco mil cento e 

oitenta e seis/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/850.10.600/35. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuição de um apoio financeiro ao Clube de Karaté Amicale de Alcanena, no valor de 

quatro mil e quinhentos euros para a comparticipação nas despesas da obra de 

construção de patamar na parte traseira do edifício sede da Associação. _____________  
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 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2 – À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho; ___  _____________________________________________________________  

 ________ 3 - O Clube de Karaté Amicale de Alcanena, associação fundada em vinte e 

um de outubro de dois mil e cinco, tem como objetivo principal a promoção e defesa da 

prática de artes marciais, e atividades afins, como sendo a prática de educação física, 

organização de encontros desportivos e desenvolvimento de ações conjuntas com outras 

entidades;  _____________________________________________________________  

 ________ 4 - O Clube de Karaté Amicale de Alcanena, tem implementado ao longo da 

sua existência, um projeto de formação e competição para todos os seus praticantes, 

tendo obtido excelentes classificações nas competições onde concorre; ______________  

 ________ 5 – A Câmara Municipal de Alcanena, a nove de março de dois mil e treze, 

estabelece o Protocolo de Colaboração com o Clube de Karaté Amicale de Alcanena, 

para a cedência do imóvel sito em Filhós, Inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 

número quatrocentos e quarenta e três, freguesia de Bugalhos, onde funcionava a Escola 

do Primeiro Ciclo do Ensino Básico daquela localidade, propriedade do Município de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ 6 – O Clube de Karaté Amicale de Alcanena, desde essa data, realizou 

consideráveis melhoramentos no imóvel, adequando-o à prática da modalidade, criando 

condições para o acolhimento dos associados para outras iniciativas que possam ser 

organizadas no âmbito da prossecução dos seus objetivos; ________________________  

 ________ 7 – O Clube de Karaté Amicale de Alcanena, através do Ofício referência 

quatro mil seiscentos e quarenta e cinco/dois mil e dezoito, informa o Município de 

Alcanena da pretensão em concluir a obra de construção de um patamar na parte traseira 

do edifício, criando assim condições para a prática da modalidade no exterior, sempre 

que as condições climatéricas o permitam, solicitando o apoio financeiro do Município;  
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 ________ 8 - A Câmara Municipal de Alcanena, na sua Reunião de Câmara realizada 

no passado dia dois de julho de dois mil e dezoito, aprovou a adenda ao Protocolo de 

Colaboração mencionado no Ponto Cinco, com alteração das cláusulas sétima e oitava 

(prazo e resolução, respetivamente), por solicitação da associação, passando o prazo de 

vigência a ser de cinquenta anos; ____________________________________________   

 ________ 9 – Com a extensão do prazo de vigência acima referido, a associação pode 

recorrer a apoios por parte de outras entidades públicas e/ou privadas, para a realização 

de melhoramentos e/ou construção de mais infraestruturas de apoio à atividade; _______  

 ________ 10 - O Clube de Karaté Amicale de Alcanena, através do Ofício referência 

dez mil setecentos e oitenta e seis/dois mil e dezoito, informa o Município de Alcanena 

da conclusão da construção do patamar na parte traseira do edifício sede, juntando o 

respetivo orçamento, no montante total de três mil novecentos e cinquenta euros 

(3.950,00€), acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em 

vigor; ____  _____________________________________________________________  

 ________ 11 - O Município de Alcanena reconhece a importância das atividades que o 

Clube de Karaté Amicale de Alcanena tem vindo a efetuar, no sentido de dinamizar a 

Comunidade onde se insere, sendo por isso de concretizar o apoio, através da atribuição 

de um apoio pecuniário.” __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Disse que a beneficiação do terraço era uma 

aspiração do grupo, dado que o espaço reúne muito boas condições para a prática de 

atividade desportiva. A Câmara Municipal procurou melhorar as instalações, alargando 

o contrato de comodato a cinquenta anos para que a entidade possa aceder a outros 

financiamentos e apresentar candidaturas, no sentido de poderem receber outros apoios.  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que a posição tomada pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um Concelho 

com Futuro, era consistente com as outras tomadas anteriormente. Deveriam existir 

critérios objetivos para a atribuição dos apoios, independentemente dos atributos de 

benevolência, que não se encontram plasmados de acordo com a proposta que o Grupo 

de Cidadãos apresentou na reunião de Câmara realizada a vinte e um de janeiro de dois 

mil e dezoito. Tal como sempre defendemos e consta de propostas anteriores, qualquer 

apoio com dinheiros públicos deve ser passível de escrutínio, nomeadamente com a 
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obrigatoriedade de entregar os comprovativos de todas as despesas que resultaram das 

iniciativas assumidas e candidatadas para apoio. ________________________________  

 ________ Também é discricionário o montante do apoio proposto pela Câmara 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada, ao abrigo do disposto na 

alínea u) do número um do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, a atribuição de um apoio financeiro ao Clube de Karaté Amicale 

de Alcanena, no valor de quatro mil e quinhentos euros, para a comparticipação nas 

despesas da obra de construção de patamar na parte traseira do edifício sede da 

associação.  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________ Ausentou-se da sala o Vereador Senhor Óscar Manuel Justo Pires, por 

se encontrar impedido de votar na presente deliberação. ______________________  

 ________ 6.4 - Oferta de documento à Biblioteca Municipal de Alcanena. 

Documento referência quatro mil setecentos e vinte e quatro/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/300.10.004/25. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata, na qual se informa 

que o Senhor Óscar Manuel Justo Pires ofertou à Biblioteca Municipal diversas obras 

que irão enriquecer o espólio documental. _____________________________________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e se mencione na obra a 

identidade do ofertante, caso este dê autorização expressa para o efeito, e que seja feito 

ao ofertante o devido agradecimento pela doação efetuada. _______________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de diversas 

obras, à Biblioteca Municipal de Alcanena, pelo Senhor Óscar Manuel Justo Pires, ao 

abrigo da alínea j), do número um, do artigo trigésimo segundo, do anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se ao ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  
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 ________ Regressou à sala o Vereador Senhor Óscar Manuel Justo Pires, após a 

votação da deliberação anterior. ___________________________________________  
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 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Pelas quinze horas e cinquenta e três minutos e sem estabelecer limite 

de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na sala, ou 

que, entretanto, chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos, foi dado início 

ao Período de Intervenção Aberto ao Público.________________________________  

 ________ Encontrando-se na sala a Senhora Maria da Encarnação Henriques, 

foi-lhe dado o uso da palavra. _____________________________________________  

 ________ A Senhora Maria da Encarnação Henriques, deu conhecimento dos 

seguintes assuntos: _______________________________________________________  

 ________ 1 – Deu conhecimento de que está um candeeiro partido na rua lateral à 

Igreja de São Pedro, mesmo em frente à sua porta. Já tinha dado conhecimento do 

ocorrido ao Vereador Senhor Luís Miguel Martins Pires que a informou que iria tratar 

do assunto com a EDP. No entanto, mantinha-se tudo na mesma.___________________  

 ________ 2 - Deu conhecimento da existência de um carro abandonado, na mesma 

rua, há anos. Os donos do carro são pessoas sem condições físicas e psicológicas. Disse 

que a Câmara Municipal deveria equacionar ter um local para colocar os carros 

abandonados, onde não estivessem a poluir. Deu conhecimento da existência de mais 

duas situações, junto à antiga Fábrica Mota. ___________________________________  

 ________ 3 – Alertou para o elevado estado de degradação da casa que pertenceu à 

Professora Margarida Louro. Sempre que lá passa tem medo que a casa se desmorone. 

Alertou, igualmente, para o elevado estado degradação, também, de uma casa que se 

situa na rua que vem da Igreja de São Pedro. ___________________________________  

 ________ 4 – Relativamente ao edifício onde foi a loja do Senhor Aquiles, a tubagem 

da iluminação está tombada. Ainda que já tivesse estado em mais perigo do que 

atualmente, trata-se de um guia postal muito feio para o centro da terra. _____________  

 ________ 5 – Deu, também, conhecimento, do mau estado de conservação em que se 

encontra o edificado na zona da Parreira. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

partilhar das mesmas preocupações da Senhora Maria da Encarnação Henriques e 

também da necessidade de regularização. Acrescentou que, no que diz respeito ao que é 

da responsabilidade da Câmara Municipal resolver, já foram tomadas algumas 

diligências.  _____________________________________________________________  
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 ________ Demonstrou, igualmente, desagrado pelo tempo que os assuntos levam a ser 

resolvidos, principalmente por outras entidades externas ao Município. No dia da 

presente reunião já tinha solicitado à empresa que faz a manutenção das luminárias que 

se fizesse uma ronda, começando pela vila de Alcanena, no início da noite, para que se 

identificassem os candeeiros que se encontram por arranjar. _______________________  

 ________ O Vereador Senhor Luís Miguel Martins Pires acrescentou que já se 

deslocou ao local com funcionário da EDP para ver o candeeiro referenciado, entre 

outras situações. A resolução dos problemas, por parte da EDP é demorada. Acresce o 

facto de já não serem fabricadas aqueles tipos de luminárias, pelo que passa por se 

avaliar a troca por uma colocada num local menos visível.  _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que o candeeiro 

fosse fixado de forma diferente para que mais nenhuma viatura colidisse com o 

candeeiro.  _____________________________________________________________  

 ________ No que diz respeito às viaturas abandonadas, A Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara disse que a situação já foi falada com o Posto da Guarda 

Nacional Republicana, no sentido de existir colaboração conjunta para que se erradique 

o problema de vez.  _______________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu que 

a retirada das viaturas abandonadas nem sempre é de fácil resolução porque, ou não se 

consegue identificar ou, quando identificadas, muitas vezes estão à guarda das Finanças, 

hipotecadas.  ____________________________________________________________  

 ________ Acresce o facto de a Guarda Nacional Republicana não ter reboque para 

levar as viaturas. Além do mais, tem de existir declaração do proprietário de intenção de 

abandono para se proceder ao abate. _________________________________________  

 ________ No que diz respeito à disponibilização de um terreno para colocação das 

viaturas, as viaturas ficam à responsabilidade da Câmara Municipal. Como as viaturas 

em final de vida são consideradas como resíduos, devem tratadas como tal e serem 

enviadas para o Centro de Abate, com a autorização do proprietário.  _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que nem 

era necessária a existência de um terreno para colocação das viaturas, pois existem duas 

corporações de bombeiros no concelho que agradecem que lhes sejam disponibilizadas 

viaturas nessas condições, para fazerem exercícios de desencarceramento. A questão 

que se coloca, na sua essência, é que se identifiquem e notifiquem os proprietários, para 
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que não existam dúvidas de que as viaturas podem ficar na posse plena do Município. 

Concluiu dizendo que a Câmara também se incomodava com as viaturas abandonadas 

na via pública. ___________________________________________________________  

 ________ Relativamente aos imóveis em ruínas, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara esclareceu que se tratava de outro problema que a Câmara tem 

tentado resolver, dado que a Câmara Municipal não pode interferir em propriedade 

privada. No entanto, tem criado meios para ajudar os proprietários a intervirem nas suas 

propriedades. Existe um Regulamento Municipal que enquadra a doação dos imóveis à 

Câmara Municipal para que, por sua vez, possam ser vendidos a quem os queira 

reabilitar.   _____________________________________________________________  

 ________ A problemática dos edifícios em ruínas é transversal a todo o país, à 

exceção da cidade de Lisboa. _______________________________________________  

 ________ Relativamente ao edifício concreto que foi pertença da Professora 

Margarida Louro, disse que tinha sido contratado um perito externo para avaliar o preço 

do imóvel para a Câmara Municipal propor aos atuais proprietários aquisição do imóvel 

pelo seu valor de avaliação, retirando-se, eventualmente, o custo de demolição, para 

benefício do espaço público. Tem conhecimento que os proprietários estão interessados 

em vender o imóvel.  _____________________________________________________  

 ________ Relativamente ao outro edifício referido, na rua da Igreja de São Pedro, 

disse que, antes da presente reunião passou lá e verificou a situação. Solicitou aos 

serviços que verificassem se o edifício já tinha sido objeto de vistoria. Caso já tivesse 

sido, para se proceder ao reforço da notificação. Caso ainda não tivesse sido objeto de 

vistoria, deveria ser efetuada, procurando-se envolver o proprietário na resolução do 

problema.  _____________________________________________________________   

 ________ Às dezasseis horas e vinte e cinco minutos foi encerrada a reunião, tendo 

sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


